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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 11

No que se refere à interpretação das normas constitucionais e ao

poder constituinte originário e derivado, assinale a opção correta.

A Tem-se a aplicação do denominado princípio da correção

funcional quando, por meio da interpretação de algum preceito,

busca-se não deturpar o sistema de repartição de funções entre

os órgãos e pessoas designados pela CF.

B O poder constituinte originário, por sua própria natureza,

não pode decorrer da atuação de uma única pessoa ou de um

grupo restrito de pessoas, sem a intervenção de um órgão de

representação popular.

C O poder constituinte derivado está sujeito a limitações

temporais, circunstanciais e materiais, sendo que estas últimas,

segundo a doutrina, estão exaustivamente enumeradas na CF,

compondo as denominadas cláusulas pétreas.

D De acordo com a doutrina, determinada lei que perdeu a

vigência em face da instauração de nova ordem constitucional

terá sua eficácia automaticamente restaurada pelo advento de

outra constituição, desde que com ela compatível, por se tratar

de hipótese em que se admite a repristinação.

E O denominado método hermenêutico-concretizador não admite

que o intérprete se valha de suas pré-compreensões sobre o

tema para obter o sentido da norma. 

QUESTÃO 12

Assinale a opção correta quanto aos direitos e deveres individuais

e coletivos e aos remédios constitucionais.

A A CF atribui à União a legitimidade para a impetração de

mandado de segurança contra os estados-membros.

B Se determinada pessoa tomar ciência de que será publicada

matéria jornalística que ofenda sua privacidade ou honra, não

lhe será assegurado o direito de requerer na via judicial que a

respectiva matéria não seja divulgada, considerando que a

liberdade de informação tem proteção constitucional. Ao

ofendido restará apenas a correspondente compensação

econômica, que tem como premissa necessária a consumação

do prejuízo ao direito fundamental.

C Os direitos fundamentais, pela sua própria relevância, não são

suscetíveis de renúncia nem tampouco de autolimitações.

D Os elementos de informação obtidos por meio de interceptação

telefônica, ainda que válida, não podem ser utilizados em

processo administrativo disciplinar.

E Na esfera judicial, é dispensável a prévia oitiva do investigado

para que seja quebrado seu sigilo bancário, sendo viável a

impugnação da referida determinação judicial por intermédio

do habeas corpus.

QUESTÃO 13

Com referência à nacionalidade e aos direitos políticos, assinale a

opção correta.

A O asilo político, princípio fundamental nas relações

internacionais do Brasil, impede, em caráter absoluto, a

extradição.

B A regra constitucional que impõe ao prefeito o dever de

renunciar ao respectivo mandato até seis meses antes do pleito

para concorrer a outros cargos não se estende à hipótese em

que ele pretenda candidatar-se ao mesmo cargo em outro

município.

C Os policiais militares, em qualquer nível da carreira, são

alistáveis.

D O cancelamento da naturalização por decisão administrativa

transitada em julgado constitui uma das hipóteses de perda de

direitos políticos.

E A CF veda a distinção entre brasileiros natos e naturalizados,

estendendo a ambos a garantia da não extraditabilidade.

QUESTÃO 14

No que diz respeito à repartição de competências entre os entes da

Federação, assinale a opção correta de acordo com a jurisprudência

do STF.

A Lei estadual que estabeleça a participação obrigatória de

empregados de empresas públicas, sociedades de economia

mista e fundações nos respectivos órgãos de gestão não

invadirá competência privativa da União para dispor sobre o

tema.

B O DF não dispõe de competência para legislar sobre a criação

da carreira de atividades penitenciárias, pois tal competência

é privativa da União.

C É constitucional lei de determinado estado da Federação que

disponha sobre a meia-entrada para o ingresso de estudantes

em casas de diversão, esporte, cultura e lazer, por se tratar de

matéria inerente a direito econômico inserida no âmbito da

competência legislativa concorrente entre a União, os estados-

membros e o DF.

D Lei estadual que estabeleça a oferta de ensino de língua

estrangeira, além do inglês, aos alunos da rede pública

padecerá de vício de inconstitucionalidade formal, por invadir

a competência privativa da União para legislar sobre as

diretrizes e bases da educação nacional.

E Será constitucional lei estadual que disponha sobre a reserva

de espaço para motocicletas em vias públicas de grande

circulação, por se tratar de tema de interesse específico das

unidades federadas.
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QUESTÃO 15

No que concerne à organização político-administrativa do Estado
brasileiro, assinale a opção correta.

A Considerando a autonomia que foi atribuída aos estados-
membros, será válida regra por eles estabelecida que subordine
a eficácia de convênios celebrados por secretários de estado ou
de seus contratos à aprovação da assembleia legislativa.

B Com fundamento no exercício de sua capacidade de auto-
organização, o estado-membro pode estabelecer, no âmbito de
sua Constituição, que determinadas matérias sejam veiculadas
mediante a edição de lei complementar, ainda que em relação
a estas a CF preveja lei ordinária.

C É vedado ao estado-membro estabelecer, no âmbito de sua
Constituição, que o governador somente será processado
criminalmente pelo STF, mediante autorização da respectiva
assembleia legislativa.

D De acordo com o STF, a circunstância de as leis que tenham
por objeto matéria tributária repercutirem no orçamento do
ente federado não conduz à conclusão de que a iniciativa para
tanto é privativa do chefe do Poder Executivo, razão pela qual
reconhece ser a iniciativa de tais leis concorrente entre o chefe
do Poder Executivo e os membros do Poder Legislativo.

E Os estados-membros podem incorporar-se entre si, subdividir-
se ou desmembrar-se para se anexarem a outros ou para
formarem novos estados, desde que mediante aprovação da
população diretamente interessada, por meio de plebiscito, e
do Congresso Nacional, por lei complementar, regra, contudo,
que não se aplica ao processo de formação de territórios
federais.

QUESTÃO 16

No que concerne à intervenção federal e à intervenção dos estados
nos municípios, assinale a opção correta.

A Quando a intervenção do estado-membro no município tiver
por fundamento a não aplicação do mínimo exigido da receita
municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas
ações e serviços públicos de saúde, é dispensada a apreciação
do decreto pela assembleia legislativa.

B O STF pode exercer o controle de constitucionalidade do
decreto de intervenção editado pelo governador do estado no
âmbito de recurso extraordinário, por ser o recurso
extraordinário instrumento cabível quando há o deferimento
pelo tribunal de justiça do pedido de intervenção estadual em
município.

C O presidente da República pode decretar de ofício a
intervenção federal, nas hipóteses previstas na CF em rol
exemplificativo.

D Quando o STF julga procedente a ação direta de
inconstitucionalidade interventiva, o presidente da República
tem a obrigação de decretar a intervenção no ente federado,
não lhe restando margem de discricionariedade.

E Considerando a natureza política do ato, o decreto de
intervenção editado pelo presidente da República não pode
ser objeto de controle de constitucionalidade.

QUESTÃO 17

No que se refere ao Poder Legislativo, assinale a opção correta.

A Segundo posicionamento do STF, por força do princípio da

simetria, as CPIs estaduais têm poderes para quebrar sigilo

bancário de seus investigados, independentemente de ordem

judicial.

B O mandato dos membros das Mesas da Câmara dos Deputados

e do Senado Federal é de dois anos, vedada a recondução para

o mesmo cargo na eleição imediatamente subsequente, regra,

segundo o STF, de reprodução obrigatória para os estados-

membros no âmbito das respectivas assembleias legislativas.

C A existência de procedimento penal investigatório em trâmite

no Poder Judiciário impede a realização de atividade

investigatória por CPI quando os objetos são correlatos, sob

pena de ofensa ao princípio da separação dos poderes. 

D O STF considera constitucional regra estabelecida no âmbito

da assembleia legislativa de estado que reconheça como

requisito para a instauração de CPI, além de um terço de

assinaturas dos membros, a aprovação do pedido pela maioria

absoluta do plenário da assembleia legislativa.

E Em caso de urgência ou interesse público relevante, a

convocação extraordinária do Congresso Nacional poderá

decorrer de requerimento da maioria dos membros de ambas as

casas, hipótese em que será dispensada a aprovação do pedido

de convocação pelos membros do Congresso Nacional, já que

a própria maioria dos referidos membros a terá solicitado.

QUESTÃO 18

Assinale a opção correta com relação às denominadas prerrogativas

parlamentares.

A As opiniões que forem manifestadas fora do recinto legislativo

pelo parlamentar federal estarão acobertadas pela imunidade

material, hipótese que não se estende aos deputados estaduais

e vereadores.

B A imunidade material contempla eficácia temporal absoluta

no sentido de que, mesmo após o término do mandato, os

deputados e senadores conservam a imunidade material sobre

as opiniões ou palavras proferidas no exercício deste.

C No sistema brasileiro, a denominada imunidade formal em

relação à prisão do parlamentar é absoluta, já que, após a

diplomação, os deputados e senadores não poderão ser presos.

D A imunidade formal em relação ao processo se estende aos

crimes praticados antes da diplomação.

E Na imunidade formal em relação ao processo, o partido

político pode provocar a respectiva casa legislativa para que

haja uma apreciação sobre a sustação da ação penal que esteja

em trâmite perante o STF, porém a deliberação no sentido da

suspensão da ação penal não suspenderá a prescrição.
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QUESTÃO 19

Assinale a opção correta a respeito da fiscalização contábil,

financeira e orçamentária e dos tribunais de contas.

A Os auditores do TCU, quando em substituição a ministro,

possuem as mesmas garantias e impedimentos do titular e,

quando estiverem no exercício das demais atribuições da

judicatura, terão as prerrogativas conferidas aos ministros do

STJ.

B O TCU tem competência para fiscalizar procedimentos

licitatórios e para expedir medidas cautelares para prevenir

lesão ao erário.

C O TCU tem competência para executar suas próprias decisões.

D De acordo com a CF, os responsáveis pelo controle interno,

ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou

ilegalidade, devem comunicá-la ao tribunal de contas, sob pena

de responsabilidade subsidiária.

E A CF assegura aos ministros do TCU as mesmas garantias e

prerrogativas conferidas aos ministros do STF.

QUESTÃO 20

No que se refere ao processo legislativo, assinale a opção correta.

A A rejeição tácita da medida provisória impõe a imediata

aplicação de seus termos às relações firmadas durante o

período de sua vigência.

B O processo legislativo da emenda constitucional admite

emendas tanto no âmbito da Câmara dos Deputados quanto no

do Senado Federal, independentemente da necessidade de

quórum para a respectiva apresentação.

C Se o chefe do Poder Executivo estadual encaminhar projeto de

lei dispondo sobre o procedimento administrativo para a

contratação de servidores temporários no âmbito da respectiva

unidade federada, o conteúdo do projeto não poderá ser

alterado por emenda parlamentar, por se tratar de tema inserido

no âmbito dos projetos de lei de iniciativa privativa do

governador do estado.

D A CF atribui legitimação exclusiva ao presidente da República

para solicitar ao Congresso Nacional urgência na apreciação de

projeto de lei de sua iniciativa.

E Nas leis delegadas, a resolução do Congresso Nacional que

efetivar a delegação poderá determinar a apreciação do projeto

pelo Congresso Nacional, hipótese em que será admitida a

apresentação de emenda parlamentar.

QUESTÃO 21

Com referência ao Poder Executivo nas esferas federal e estadual,

assinale a opção correta.

A Nos crimes comuns, os governadores somente poderão ser

processados penalmente mediante autorização da assembleia

legislativa, competente para exercer o controle político prévio

a qualquer acusação penal deduzida contra o chefe do Poder

Executivo, compreendendo-se na locução crimes comuns todas

as infrações penais, inclusive as de natureza meramente

contravencional.

B No procedimento aplicável aos crimes de responsabilidade

praticados pelo presidente da República, o juízo positivo de

admissibilidade realizado pela Câmara dos Deputados não

obriga o Senado Federal a processar e julgar o chefe do Poder

Executivo.

C Na hipótese de crime comum praticado pelo presidente da

República, uma vez autorizado o início da ação penal pela

Câmara dos Deputados, o STF será obrigado a receber a

denúncia ou queixa-crime.

D Se, na hipótese de configuração de segundo turno nas eleições

presidenciais, sobrevier impedimento legal de candidato,

aquele que seria o seu vice-presidente concorrerá no segundo

turno.

E Será constitucional lei estadual que estabeleça a necessidade de

licença prévia da assembleia legislativa para que o governador

possa ausentar-se do país por qualquer prazo.

QUESTÃO 22

Assinale a opção correta no que concerne ao Poder Judiciário.

A Compete ao presidente da República nomear todos os

membros do CNJ após aprovação da escolha pela maioria

absoluta do Senado Federal.

B O STF deverá extinguir o feito quando reconhecer sua

incompetência para processar e julgar a demanda.

C Compete ao STF julgar as ações populares ajuizadas contra o

presidente da República.

D A garantia da vitaliciedade admite relativização, já que os

ministros do STF podem perder o cargo em virtude de

condenação por crime de responsabilidade, mediante decisão

do Senado Federal, sem a necessidade de decisão transitada

em julgado emanada do Poder Judiciário.

E O CNJ é órgão do Poder Judiciário desprovido de função

jurisdicional cujas competências constam de rol taxativo

previsto na CF.
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QUESTÃO 23

A respeito da atuação dos órgãos do Poder Judiciário, assinale a
opção correta.

A Compete à justiça federal processar e julgar prefeito por
desvio de verba transferida e incorporada ao patrimônio da
municipalidade.

B O município somente pode propor ao STF a edição de súmula
vinculante incidentalmente ao curso de processo do qual seja
parte.

C Compete ao STJ processar e julgar, originariamente, mandado
de segurança contra ato de outros tribunais ou dos respectivos
órgãos.

D É da competência da justiça comum estadual o julgamento
de ações indenizatórias por danos decorrentes de acidente
de trabalho.

E O presidente da República tem competência para nomear, após
aprovação do Senado Federal, dois advogados para compor o
Tribunal Superior Eleitoral.

QUESTÃO 24

Assinale a opção correta com referência às funções essenciais à
justiça.

A Embora a CF não estabeleça que o advogado-geral da União
deva ser escolhido entre os membros da carreira, as
constituições estaduais podem dispor em sentido contrário ao
regularem a escolha do procurador geral do estado ou do
advogado-geral do estado, por não se tratar de hipótese de
aplicação do princípio da simetria.

B A Defensoria Pública da União detém exclusividade para
atuar perante o STJ, razão por que é vedada a interposição de
recursos nos tribunais superiores pelas defensorias públicas
estaduais.

C O advogado-geral da União tem legitimidade para propor ao
STF a edição de súmula vinculante.

D Segundo a CF, a nomeação do procurador-geral de justiça
demanda a aprovação pela maioria absoluta dos membros da
respectiva assembleia legislativa.

E O membro do MP pode ser removido por decisão do órgão
colegiado competente pelo voto da maioria simples de seus
membros, desde que assegurada ampla defesa.

QUESTÃO 25

No que diz respeito ao controle de constitucionalidade no sistema
brasileiro, assinale a opção correta.

A No controle difuso concreto, o magistrado de primeira
instância, bem como as turmas ou as câmaras dos tribunais
locais, pode declarar a inconstitucionalidade de uma norma
incidentalmente em um caso concreto, ainda que não haja
pronunciamento dos tribunais ou do STF sobre a questão.

B O STF admite a modulação de efeitos da decisão que
declare a inconstitucionalidade no controle difuso concreto e
da decisão que exerça juízo de não recepção de normas
anteriores à CF.

C Segundo entendimento do STF, a cláusula de reserva de
plenário não se aplica às turmas recursais dos juizados
especiais.

D No denominado controle abstrato de constitucionalidade, o
STF não pode declarar a inconstitucionalidade de uma norma
ou de ato normativo que não tenha sido objeto do pedido. 

E No que se refere ao momento da realização do controle de
constitucionalidade, é admitido o controle judicial preventivo,
realizado pelo STF no âmbito do controle concentrado de
constitucionalidade.

QUESTÃO 26

Assinale a opção correta quanto à defesa do Estado e das
instituições democráticas.

A A natureza discricionária do ato do presidente da República
que decreta o estado de sítio não viabiliza o controle judicial,
razão pela qual há, sobre tal ato, a incidência do controle
exclusivamente político, exercido pelo Congresso Nacional.

B Não se admite, no estado de defesa e no estado de sítio, a
suspensão das denominadas imunidades parlamentares.

C Os estados-membros podem, a seu critério, inserir os seus
respectivos departamentos de trânsito entre os órgãos
incumbidos do exercício da segurança pública.

D A punição disciplinar militar imposta sem que haja previsão
legal é passível de impugnação via habeas corpus.

E Para a prorrogação do prazo de duração do estado de defesa é
dispensável a aprovação do Congresso Nacional.

QUESTÃO 27

No que diz respeito às ações relativas ao controle concentrado de
constitucionalidade no Brasil, assinale a opção correta.

A As leis municipais não podem ser objeto de controle
concentrado de constitucionalidade perante o STF.

B O STF admite a alegação de prescrição ou decadência para
o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade em
relação a lei ou ato normativo.

C A decisão proferida pelo STF no âmbito de uma ação
declaratória de constitucionalidade passa a produzir efeitos a
partir do trânsito em julgado da respectiva decisão.

D As deliberações administrativas dos tribunais de justiça dos
estados não podem ser objeto de ação direta de
inconstitucionalidade.

E Segundo entendimento do STF, não cabe arguição de
descumprimento de preceito fundamental que tenha por objeto
súmulas vinculantes.

QUESTÃO 28

Acerca das limitações ao poder de tributar e dos impostos dos
entes da Federação, assinale a opção correta de acordo com a
jurisprudência do STF.

A A denominada imunidade tributária recíproca entre os entes da
Federação se aplica em face de todas as espécies tributárias
dispostas na CF.

B É vedada pela CF a edição de lei municipal que estabeleça
a incidência de alíquota progressiva ao imposto sobre a
propriedade predial e territorial urbana.

C É vedado à União dispor sobre a isenção de impostos de
competência estadual, ainda que em decorrência de sua atuação
no âmbito internacional.

D O estado-membro tem competência constitucional para
instituir contribuição compulsória para custeio de serviços de
assistência médica, hospitalar, odontológica e farmacêutica de
seus servidores.

E O estado-membro pode, no exercício da competência
legislativa plena, dispor acerca de imposto sobre doação de
bens móveis, considerando a ausência de lei complementar
nacional que regule o tema.
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QUESTÃO 29

No que concerne à repartição de receitas tributárias e aos
orçamentos, assinale a opção correta.

A Segundo a CF, 10% do produto da arrecadação do imposto
sobre produtos industrializados deve ser repassado pela União
aos estados e ao DF, em percentuais iguais.

B A CF não estabelece limites ao Congresso Nacional no que se
refere à aprovação de emendas ao projeto de LDO, já que
referida lei, por sua própria natureza, admite alteração
independentemente do conteúdo do PPA.

C No tocante à repartição de receitas, a União pode condicionar
a entrega de recursos atribuídos aos estados-membros ao
pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias.

D Será constitucional lei estadual que sujeite o repasse da quota
prevista na CF aos municípios — concernente ao produto da
arrecadação do imposto do estado sobre operações relativas à
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal — ao cumprimento de
condições previstas em programa de benefício fiscal de âmbito
estadual. 

E Será constitucional lei estadual de iniciativa parlamentar que
estabeleça restrições relativas à execução orçamentária do
Poder Judiciário local, já que a CF atribuiu a autonomia
financeira ao referido Poder apenas para a elaboração da
proposta orçamentária, não para a execução. 

QUESTÃO 30

Assinale a opção correta a respeito da ordem econômica e
financeira.

A É vedado ao Estado o exercício de atividade econômica em
regime de competição.

B Segundo a CF, a alienação ou a concessão, a qualquer título, de
terras públicas com área superior a dois mil e quinhentos
hectares a pessoa física ou jurídica depende de prévia
autorização do chefe do Poder Executivo.

C O transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou
de derivados básicos de petróleo produzidos no país integra o
âmbito das atividades para as quais a CF atribuiu ao Estado sua
exclusiva exploração.

D De acordo com a CF, a política de desenvolvimento urbano
deve ficar a cargo do estado-membro, a partir das diretrizes
estabelecidas pelo Poder Legislativo federal.

E Como agente normativo e regulador da atividade econômica,
o Estado exerce funções de fiscalização, incentivo e
planejamento, sendo esse planejamento de natureza
determinante para os setores público e privado.

QUESTÃO 31

A respeito das disposições constitucionais sobre a ordem social,
assinale a opção correta.

A No que se refere à proteção à saúde, a CF veda a destinação de
recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições
privadas sem fins lucrativos.

B É vedado o aporte de recursos públicos a entidades de
previdência privada pela União, pelos estados, pelo DF e pelos
municípios, a qualquer título.

C Em se tratando de educação, a CF é expressa ao dispor que os
recursos públicos são destinados às escolas públicas, não
podendo ser direcionados às escolas comunitárias.

D É admitida a remoção de grupos indígenas de suas terras no
interesse da soberania do país após deliberação do Congresso
Nacional.

E O pescador artesanal que exerça sua atividade em regime de
economia familiar é legalmente dispensado de contribuir para
a seguridade social.

QUESTÃO 32

Deputado estadual que ocupa o cargo de presidente da
assembleia legislativa de determinado estado autorizou a
contratação de uma empresa de prestação de serviços de limpeza
com dispensa de licitação. Posteriormente, verificou-se não só que
a referida contratação fora efetivada com sobrepreço, mas também
que o proprietário da empresa contratada era filho do presidente da
assembleia.

Considerando a situação hipotética acima descrita, é correto
afirmar, com base na Lei de Improbidade Administrativa
(Lei n.º 8.429/1992) e na moderna jurisprudência do STJ, que a
conduta do presidente da assembleia

A não configura ato de improbidade administrativa, uma vez que
a contratação de serviço especializado, como o de limpeza,
inclui-se entre as hipóteses que ensejam a dispensa de licitação.

B não configura ato de improbidade administrativa para os fins
da Lei n.º 8.429/1992, que não alcança os agentes políticos.

C configura ato de improbidade administrativa, com dolo mínimo
exigido pela jurisprudência.

D não configura ato de improbidade administrativa, uma vez
que a jurisprudência majoritária tem exigido dolo mínimo,
inexistente na contratação descrita.

E configura ato de improbidade administrativa, com culpa, não
sendo, contudo, necessária a comprovação de dolo nos termos
da jurisprudência majoritária.

QUESTÃO 33

Com base no que dispõem o Decreto n.o 5.480/2005 e o Decreto n.o

5.683/2006 acerca do sistema de correição do Poder Executivo
federal, assinale a opção correta.

A A CGU, órgão central do sistema de correição do Poder
Executivo federal, tem competência para avocar processos
administrativos disciplinares em curso apenas em órgãos ou
entidades da administração direta, podendo, contudo, requisitar
os processos administrativos disciplinares em curso em órgãos
da administração indireta.

B A Casa Civil da Presidência da República, órgão central do
sistema de correição do Poder Executivo federal, pode
verificar a regularidade das sindicâncias e dos processos
administrativos instaurados no âmbito desse poder.

C A Casa Civil da Presidência da República, órgão central do
sistema de correição do Poder Executivo federal, tem
competência para requisitar processos administrativos
disciplinares em curso em órgãos ou entidades integrantes
desse poder.

D A unidade de correição da Advocacia-Geral da União não se
vincula ao sistema de correição do Poder Executivo federal.

E A CGU, órgão central do sistema de correição do Poder
Executivo federal, tem competência para avocar processos
administrativos disciplinares em curso em órgãos ou entidades
do Poder Executivo federal.
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QUESTÃO 34

A empresa X Construções Ltda. foi contratada para

executar serviços de engenharia e reforma do edifício-sede de

determinada autarquia federal. Executados 70% da obra, a empresa

pugnou pelo aditamento do contrato, alegando a necessidade de

reequilíbrio econômico-financeiro em razão do aumento nos preços

das matérias-primas, justificativa não acatada pela a área técnica do

órgão público contratante. Consultada, a procuradoria jurídica do

órgão federal contratante proferiu parecer contrário à solicitação,

por motivo de ausência de justificativa e por ter verificado no

contrato social que um dos diretores da autarquia era sócio da

empresa. Ainda assim, o coordenador administrativo da unidade

celebrou termo aditivo, concordando com o reequilíbrio solicitado

pela contratada. Meses depois, a contratada solicitou novo

aditamento aditivo do contrato, alegando necessidade de novo

reequilíbrio econômico-financeiro. A procuradoria do contratante

novamente se posicionou contra solicitações, asseverando inexistir

justificativa para tanto, e sugeriu o encaminhamento do processo

para o presidente da autarquia com proposta de instauração de

processo disciplinar para apuração de irregularidades no contrato.

Em face dessa situação hipotética e com base na Lei n.º 8.666/1993

e no que dispõe a Lei n.º 8.112/1990 acerca dos deveres dos

servidores públicos federais, assinale a opção correta.

A A submissão da minuta de termo aditivo ao órgão de

assessoramento jurídico do órgão público contratante não é

obrigatória, razão por que o coordenador administrativo

poderia atuar de forma diversa da sugerida pela unidade

jurídica.

B Os pareceres da procuradoria do órgão público contratante

estiveram de acordo com os ditames legais, não só porque não

foram apresentadas, pela contratada, justificativas para o

reequilíbrio econômico-financeiro solicitado, mas também

porque havia indícios de irregularidade na conduta do

coordenador administrativo, que, mesmo tendo sido alertado

da existência de vícios no contrato, determinou a celebração do

termo.

C O primeiro parecer da procuradoria se conformou com o que

dispõe a lei de regência, ao passo que o segundo, não, uma vez

que não compete a membro da procuradoria jurídica do órgão

indicar existência de irregularidades contratuais.

D A conduta do membro da procuradoria do órgão contratante

responsável pelos dois pareceres deve ser apurada

disciplinarmente, por não ter sido fiel à instituição que ele

representa, dada a sugestão de instauração de processo

disciplinar ter ocorrido sem a existência de prova robusta da

responsabilidade do coordenador administrativo.

E O coordenador administrativo estava impedido de assinar o

primeiro termo aditivo, visto que os pareceres da procuradoria

têm sempre caráter vinculante, sendo, portanto, obrigatório o

seu cumprimento pela autoridade administrativa.

QUESTÃO 35

Com relação à Lei n.º 9.784/1999, assinale a opção correta.

A O servidor que incorrer em impedimento deverá comunicar o
fato à autoridade competente, podendo atuar no processo
administrativo enquanto esta não proferir a decisão.

B O interesse direto ou indireto na matéria torna o servidor
suspeito para atuar no processo administrativo.

C Os impedimentos expressos na Lei n.º 9.784/1999 aplicam-se
aos servidores públicos que não ocupam cargos de chefia.

D Configura falta grave, para fins disciplinares, a não
comunicação pelo servidor de impedimento para atuar em
processo administrativo.

E Estará impedido de atuar em processo administrativo o
servidor que tiver amizade íntima com o interessado na
matéria.

QUESTÃO 36

O presidente da comissão de licitação de determinada prefeitura
homologou procedimento licitatório para a aquisição de carteiras
e móveis para as escolas do município. Após, constatou-se
ilegalidade ocorrida na fase de habilitação, praticada pela empresa
vencedora do certame. Nessa situação, deverá o presidente da
comissão de licitação

A confirmar a homologação.
B anular a licitação.
C convalidar a licitação.
D revogar a licitação.
E sanear o procedimento.

QUESTÃO 37

A afirmação de que “determinada decisão adotada por ocasião da
aplicação da lei não revela avaliações livres e ilimitadas da
autoridade administrativa, entretanto busca solucionar adequada e
satisfatoriamente o caso concreto, em razão de critérios legais
abstratos ou decorrentes do conhecimento técnico-científico e
coerentes com a realidade” demonstra, quanto ao agente público, os
limites

A da competência vinculada desse agente.
B do controle externo cabível sobre a competência arbitrária

desse agente.
C da atuação/ação discricionária desse agente.
D das suas atribuições atípicas desse agente.
E da fiscalização do tribunal de contas competente.

QUESTÃO 38

A juridicidade administrativa não se adapta às mudanças da
realidade social, mas há possibilidade de ela ser restaurada por

A confirmação de um ato saneável.
B convalidação pelo Poder Judiciário e revogação pela

administração pública.
C invalidação e convalidação, ambas exercidas pela

administração pública.
D invalidação e revogação, ambas pelo Poder Judiciário.
E invalidação pelo Poder Judiciário e revogação pela

administração pública.
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QUESTÃO 39

Certo município aprovou o loteamento de um
empreendimento imobiliário, que seguiu todos os parâmetros da
legislação vigente. Não obstante, o respectivo estado desapropriou
a área por utilidade pública, bem como declarou urgência e
requereu a emissão provisória na posse.

Nessa situação hipotética, o desapropriado

A não tem direito a indenização porque o interesse coletivo
prevalece sobre o interesse individual.

B tem o direito a retrocessão por adestinação.
C poderá pleitear a anulação do decreto expropriatório, haja vista

que a obra fora aprovada pelo órgão municipal com
competência para autorizar o empreendimento em questão,
sendo este um ato complexo.

D não tem direito a indenização, porque a atuação do Estado
prepondera sobre a do município.

E tem direito a justa e prévia indenização.

QUESTÃO 40

Muito embora vise à contratação de agente público, torna-se
dispensável o concurso público ou o processo seletivo simplificado
para

A a contratação dos agentes das paraestatais.
B a contratação de servidor autárquico.
C a contratação de pessoal por tempo determinado para atender

a necessidades decorrentes de calamidade pública.
D a contratação de servidor pelo regime trabalhista.
E o contrato de locação de serviços realizado com dispensa de

licitação.

QUESTÃO 41

Determinado município necessita adquirir grande quantidade de
computadores e impressoras, bem como precisa de programas de
informática específicos e complexos. Ambas as carências requerem
emprego de valores elevados. Nessa situação,

A por se tratar de contratação de produtos de informática, a
licitação deve, obrigatoriamente, ser feita na modalidade
técnica e preço.

B o pregão é obrigatório em ambos os casos, devido à
complexidade da contratação.

C a tomada de preços é obrigatória, por exigir o cadastro prévio
junto à administração pública.

D a concorrência é modalidade obrigatória, em ambos os casos,
devido ao valor da contratação.

E a administração pode adotar a concorrência para ambas as
licitações, ou concorrência para a primeira e pregão para a
segunda contratação.

QUESTÃO 42

Para alterar unilateralmente um contrato administrativo, o Estado
deve

A obter a anuência do contratado quanto ao equilíbrio financeiro.
B observar a cláusula pacta sunt servanda.
C referir-se, na alteração, apenas a regras contratuais.
D manter intangível a equação econômico-financeira desse

contrato.
E verificar se há previsão expressa no contrato que permita a

alteração.

QUESTÃO 43

Um indivíduo se encontrava preso em penitenciária estadual,
quando foi assassinado por um colega de cela. Nessa situação
hipotética, o estado

A não poderá ser condenado a reparar os danos à família da
vítima, pois o Estado não se responsabiliza por atos individuais
de terceiros.

B não poderá ser condenado a reparar os danos à família da
vítima, porque o dano não foi causado por agente estatal.

C poderá ser responsabilizado pelos danos à família da vítima,
desde que seja provada culpa dos agentes penitenciários na
fiscalização dos detentos.

D não poderá ser condenado a reparar os danos à família da
vítima, porque não houve vínculo causal entre o evento danoso
e o comportamento estatal.

E poderá ser condenado a reparar os danos à família da vítima,
ante sua responsabilidade objetiva.

QUESTÃO 44

A respeito das receitas e das despesas públicas, assinale a opção
correta.

A É vedada a vinculação da receita de tributos a órgão, fundo ou
despesa, ressalvadas aquelas constantes da CF.

B Tributo é receita originária instituída pelas entidades de direito
público, compreendendo impostos, taxas e contribuições, nos
termos da CF e das leis vigentes em matéria financeira.

C O pagamento de débitos judiciários de pequeno valor ou a
inscrição de precatórios somente pode dar-se após o trânsito
em julgado da decisão judicial correspondente.

D Pela Lei n.º 4.320/1964, as receitas patrimoniais são
classificadas como receitas de capital.

E Por disposição constitucional, as custas e os honorários são
destinados exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às
atividades específicas da justiça.

QUESTÃO 45

O processo legislativo orçamentário, tema constitucional por
envolver diretamente as relações interpoderes, está disciplinado na
Carta Magna por várias disposições. Com relação a esse assunto,
assinale a opção correta.

A É vedada a abertura de crédito adicional sem prévia
autorização legislativa e sem indicação da origem dos recursos
correspondentes. 

B Emendas ao projeto de LOA somente poderão ser aprovadas
se forem indicados os recursos necessários, admitidos apenas
os provenientes de anulação de despesa ou que estejam
relacionadas com a correção de erros ou omissões.

C Emendas ao projeto de LOA terão de ser apresentadas pelo
parlamentar no plenário da assembleia legislativa estadual.

D As funções do orçamento fiscal, o da seguridade social e o de
investimento das estatais, compatibilizados com o PPA,
incluem a função de reduzir as desigualdades regionais,
segundo critério estabelecido em lei.

E Não será admitido aumento da despesa prevista nos projetos
de iniciativa de governador, salvo se aprovado por maioria
absoluta da assembleia legislativa estadual.
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QUESTÃO 46

A LRF — Lei Complementar n.º 101/2000 — contribuiu para a
atual estabilidade das finanças públicas, ao introduzir várias normas
para a boa gestão fiscal. O STF, ao apreciar a ADI 2.238-5 e seus
apensados, suspendeu cautelarmente alguns desses preceitos. Um
exemplo de preceito suspenso pelo STF é aquele que

A exige lei específica para o uso de recursos públicos, inclusive
de operações de crédito, para socorrer instituições do Sistema
Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão de
empréstimos de recuperação ou financiamentos para mudança
de controle acionário.

B veda a realização de transferências voluntárias para o ente da
Federação que não institua, preveja e efetivamente arrecade
todos os tributos de sua competência constitucional.

C prevê a constituição de reserva de contingência na LOA,
destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros
riscos e eventos fiscais imprevistos, cuja forma de utilização e
montante, definido com base na receita corrente líquida, sejam
estabelecidos nas LDOs.

D permite a limitação de empenho e movimentação financeira da
programação orçamentária, segundo critérios fixados pelas
LDOs, desde que verificado, ao final de um bimestre, que a
realização da receita poderá não comportar o cumprimento das
metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no anexo
de metas fiscais.

E determina que as prestações de contas do chefe do Poder
Executivo incluam, além das suas próprias, as dos presidentes
dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do chefe do
MP, as quais receberão parecer prévio, separadamente, do
respectivo tribunal de contas.

QUESTÃO 47

A Lei n.º 4.320/1964, diploma legal sobre normas gerais de direito
financeiro, recepcionada pela CF como lei complementar até a
edição da norma prevista em seu art. 165, § 9.º, teve alguns de seus
conceitos e procedimentos alterados ou acrescidos pela LRF. Nesse
sentido, é correto afirmar que a LRF

A restringiu a realização das operações de crédito por
antecipação de receita, antes permitidas a qualquer tempo pela
Lei n.º 4.320/1964, para somente após o segundo mês do início
do exercício financeiro.

B previu a programação de despesas plurianuais a serem
incluídas nas metas fiscais, quando a Lei n.º 4.320/1964
restringe-se às despesas do orçamento anual.

C incluiu no conceito de dívida fundada não só as dívidas com
prazo de resgate superior a doze meses, como conceituado pela
Lei n.º 4.320/1964, mas também aquelas inferiores a doze
meses cujas receitas tenham constado do orçamento.

D introduziu o conceito de empresa estatal dependente como toda
empresa controlada por ente público que receba recursos dessa
mesma entidade.

E vedou a inscrição de restos a pagar nos dois últimos
quadrimestres do mandato de titular de poder ou órgão.

QUESTÃO 48

Com relação às normas orçamentárias, assinale a opção correta.

A A LOA do município deverá incorporar as diretrizes e as
prioridades do plano diretor aprovado por lei municipal.

B O STF não tem reconhecido a possibilidade de submissão
das normas orçamentárias ao controle abstrato de
constitucionalidade em virtude dos efeitos concretos de seu
conteúdo.

C A LOA conterá demonstrativo regionalizado do efeito, sobre
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias,
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira,
tributária e creditícia.

D É vedada a edição de medida provisória que tenha por
conteúdo matéria orçamentária, exceto quando destinada à
abertura de créditos adicionais.

E Para fins da LRF, considera-se adequada com a LOA somente
a despesa pública objeto de dotação específica e suficiente para
a sua realização.

QUESTÃO 49

A LRF atribuiu às LDOs o disciplinamento de novos temas. Esses
novos temas disciplinados incluem

A compatibilizar as emendas apresentadas ao projeto de LDO
com o PPA.

B autorizar a destinação de recursos para, direta ou
indiretamente, cobrir necessidades de pessoa física ou déficits
de pessoa jurídica.

C estabelecer a programação financeira e o cronograma de
execução mensal de desembolso da programação constante da
LOA.

D dispor sobre os limites para a proposta orçamentária do Poder
Judiciário, estipulados conjuntamente com os dos demais
poderes.

E estabelecer a política de aplicação das agências financeiras
oficiais de fomento.

QUESTÃO 50

Acerca da fiscalização orçamentária e financeira e do controle da
administração, assinale a opção correta.

A Os atos que concedam benefícios tributários estão sujeitos ao
controle externo da assembleia legislativa.

B As normas gerais para consolidação das contas públicas
nacionais são atualmente editadas pelo Conselho de Gestão
Fiscal, órgão criado pela LRF.

C O parecer prévio do tribunal de contas do estado sobre as
contas que o prefeito deve anualmente prestar só deixará de
prevalecer por decisão de três quintos dos votos dos membros
da câmara municipal.

D O titular do controle externo da administração pública estadual
é a assembleia legislativa, que exerce esse controle com o
auxílio do tribunal de contas do estado, cuja prestação de
contas será apreciada por comissão parlamentar especialmente
constituída para tal fim.

E É atribuição constitucional do tribunal de contas apreciar, para
fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal,
a qualquer título, na administração direta e indireta, incluídas
as nomeações para cargos de provimento em comissão.
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QUESTÃO 51

Os gastos com pessoal da administração pública dizem respeito ao

próprio estado moderno. Sem eles inexiste gestão pública, e sua

magnitude e complexidade exigem do legislador permanente

atenção e prevenção, tal sua histórica dificuldade de controle. Para

tanto, a CF e a LRF

A fixam o limite legal de comprometimento às despesas com

pessoal inativo equivalente ao pessoal ativo.

B exigem prévia autorização e dotação na LOA para a concessão

de vantagens, aumento de remuneração, criação de cargos,

empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras dos

órgãos e entidades da administração direta ou indireta.

C vedam a transferência voluntária de recursos, realizada pelo

governo federal, aos estados e municípios para o pagamento de

despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista.

D fixam o subsídio mensal, em espécie, dos ministros do STF

como teto remuneratório para toda a administração pública

federal, estadual e municipal, inclusive suas autarquias,

fundações e empresas da administração direta e indireta.

E estabelecem limite prudencial para despesa total com pessoal

em 95% do limite total fixado na LRF, obrigando o tribunal de

contas a suspender aumentos com pessoal dos poderes ou

órgãos correspondentes quando esse limite for ultrapassado.

QUESTÃO 52

Com relação ao crédito público e à dívida ativa, assinale a opção

correta.

A A regra de ouro presente na CF e nas constituições estaduais

prescreve que as operações de crédito não poderão exceder as

despesas com investimentos realizadas no exercício financeiro,

ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares

ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder

Legislativo por maioria absoluta.

B Os créditos da fazenda pública, de natureza tributária ou não

tributária, serão escriturados nas respectivas rubricas

orçamentárias como receita do exercício em que forem

inscritos.

C O crédito tributário prefere a qualquer outro,

independentemente de sua natureza ou do tempo de sua

constituição, ressalvados os créditos decorrentes da legislação

do trabalho ou do acidente de trabalho.

D A dívida ativa contém as obrigações financeiras da fazenda

pública e classifica-se, quanto à origem, em interna ou externa

e, quanto à duração, em flutuante ou fundada.

E A LRF veda a aquisição por instituição financeira estatal de

títulos da dívida pública emitidos por seu ente público

controlador.

QUESTÃO 53

O governo do estado do Espírito Santo criou

unilateralmente programa de incentivo fiscal consistente em

substituição do regime normal de apuração do ICMS, permitindo à

Secretaria de Fazenda autorizar o contribuinte inscrito nas

atividades de comércio atacadista ou distribuidor a abater, a título

de montante do imposto cobrado nas operações e prestações de

saída de mercadorias ou serviços com incidência de imposto: de 7%

a 16% nas operações sujeitas à aplicação de alíquotas de 17%; de

2% a 11% nas operações ou prestações sujeitas à aplicação da

alíquota de 12%. Em vista disso, a Secretaria de Fazenda celebrou

acordo individualmente com vários contribuintes que se

encontravam naquela condição, autorizando-os a utilizar o

abatimento.

Com referência à situação hipotética acima apresentada, assinale a

opção correta.

A O estado criou crédito presumido de ICMS que, de acordo com

a competência tributária estabelecida na CF, pode prescindir da

participação de outros estados da Federação em sua concessão.

B É cabível a proposição de ação direta de inconstitucionalidade

perante o STF contra a lei criadora do referido incentivo fiscal,

que, por defender interesse da coletividade, deverá ter seu

mérito apreciado, ainda que uma nova lei a revogue ou

modifique no curso da ação.

C É cabível ação civil pública com o objetivo de anular os

acordos celebrados pelo estado, tendo o MP legitimidade para

intentá-la em face da legitimação ad causam que o texto

constitucional lhe confere para defender o erário.

D A referida legislação criou remissão parcial do crédito

tributário para ser concedida em caráter individual, levando em

consideração as condições peculiares do estado e as condições

pessoais do contribuinte.

E Se restar demonstrado que o objetivo do incentivo em questão

era o desenvolvimento regional e setorial das atividades

econômicas com o incremento no nível de emprego e que esse

objetivo foi efetivamente alcançado, os acordos celebrados

estarão consentâneos com o ordenamento jurídico.
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QUESTÃO 54

O fisco constatou que determinada sociedade transportava
mercadorias de sua sede para exposição e venda em uma feira de
artesanato realizada aos finais de semana na periferia da cidade,
desacompanhadas da obrigatória nota fiscal de transferência de
estabelecimento, situação esta em que a norma tributária local tem
como ocorrido o fato gerador antecipadamente do ICMS e dá-lhe
o status de sonegação fiscal, tendo o fiscal tributário lavrado
auto de infração calculado sob o montante das mercadorias
transportadas.

Com base na situação hipotética acima descrita e nos crimes contra
a ordem tributária, assinale a opção correta.

A Na situação considerada, somente após conclusão do
procedimento administrativo fiscal poderá ser proposta a ação
penal.

B Na hipótese em apreço, a não emissão da nota fiscal de
transferência de mercadoria já caracteriza crime contra a
ordem tributária por ter sido lavrado auto de infração, com
efetiva supressão de tributo.

C O transporte de mercadorias na situação apresentada, apesar de
ser considerado infração à norma tributária, não caracteriza
qualquer crime, por inexistir venda de mercadoria.

D Somente após a inscrição do débito apurado pelo fisco em
dívida ativa é que poderá ser tido como consumado o crime
contra a ordem tributária.

E O fato descrito corresponde a crime contra a ordem tributária
de competência do juizado especial criminal.

QUESTÃO 55

Assinale a opção correta a respeito do lançamento e da constituição
do crédito tributário.

A Caso não tenha sido declarado pelo contribuinte, o crédito
tributário poderá ser constituído pelo agente público
encarregado do lançamento tributário, que será exigível após
homologação das instâncias administrativas superiores.

B O lançamento tributário declara a existência de uma dívida
que, quando efetivado por autoridade fiscal competente e
submetido a procedimento fiscal transitado em julgado, não
admite prova em contrário e só poderá ser desconstituído
mediante ação anulatória e por vício formal.

C A constituição do crédito tributário é realizada com a inscrição
do débito em dívida ativa, independentemente da notificação
prévia do sujeito passivo quando do lançamento de ofício.

D É lícito ao estado promover a execução fiscal em face apenas
das informações prestadas pelo contribuinte, surgindo o direito
de ação tão logo configurado o atraso no pagamento, devendo
a declaração ser inscrita em dívida ativa independentemente de
qualquer notificação prévia.

E Considere a seguinte situação hipotética.
Uma empresa produtora de insumo para indústria
automobilística abriu filial no estado vizinho, para onde
transferiu vários bens integrantes do seu ativo permanente,
cujo crédito de ICMS já tinha sido estornado nos anos que se
seguiram à aquisição.
Nessa situação hipotética, é lícito ao fisco do estado de destino
efetuar o lançamento tributário incidente sobre a diferença do
ICMS das operações interestaduais.

QUESTÃO 56

João constituiu sociedade distribuidora de grãos no estado
de Minas Gerais e passou a comprar toda a safra de soja produzida
no estado de Goiás, estocando-a no estado de Goiás e revendendo-a
para indústria localizada no Espírito Santo, emitindo nota fiscal da
sociedade empresária localizada em Minas Gerais.

Em virtude de os produtores da soja não serem inscritos
no cadastro fiscal, o estado de Goiás, com base em convênio,
estabeleceu, mediante instrução normativa, a substituição tributária;
assim a empresa de João era responsável pelo ICMS das aquisições,
que eram beneficiadas no estado de Goiás com prazo para
pagamento de trinta dias da venda realizada para a indústria.

Como João não recolhia qualquer tributo, o fisco de Minas
Gerais, com base na notas fiscais emitidas, lavrou auto de infração,
cobrando da sociedade comercial de João todo o tributo devido,
tanto na aquisição, quanto na revenda, tendo João requerido efetivar
o pagamento apenas do tributo devido na revenda, mas o fisco
negou-se terminantemente a recebê-lo, sob exigência integral do
auto.

Com referência a essa situação hipotética e ao instituto da
substituição tributária, assinale a opção correta.

A A sociedade comercial em questão (distribuidora de grãos)
poderá ingressar em juízo com ação de consignação em
pagamento, depositando o valor que entender devido.

B Na situação descrita, o fato de a substituição tributária não ter
sido recolhida ao erário constituiu crime contra a ordem
tributária na modalidade de apropriação indébita de tributo.

C Na aquisição das mercadorias por João, incide o instituto da
substituição tributária para frente.

D Convênio unânime do CONFAZ é legítimo para instituir a
substituição tributária por meio de instrução normativa.

E No que se refere ao prazo para recolhimento do tributo
incidente nas aquisições objeto da situação em apreço, o
instituto aplicável à espécie é o da isenção, não podendo ser
confundido com o diferimento.

QUESTÃO 57

Tendo em vista que o CTN estabelece que a responsabilidade
tributária é do contribuinte ou de terceira pessoa vinculada ao fato
gerador, assinale a opção correta.

A Na aquisição de imóvel em hasta pública, o adquirente não tem
responsabilidade sobre os tributos incidentes sobre o mesmo,
cabendo ao fisco sub-rogar-se no preço pago.

B Constando os sócios como responsáveis pelos débitos
tributários da empresa na certidão de inscrição do débito na
dívida ativa, presume-se a ocorrência de sonegação fiscal,
cuja defesa poderá excluir a responsabilidade apresentando
embargos à execução, os quais, entretanto, terão de restringir-
se a demonstrar tratar-se de mero inadimplemento da obrigação
principal.

C A responsabilidade por infração à legislação tributária de
terceiros que agem em nome do contribuinte depende da
demonstração pelo fisco da intenção na fraude constatada.

D A responsabilidade solidária do sócio independe de ele mesmo
exercer cargo de direção ou gerência ou outro cargo de
administrador na sociedade.

E O CTN, como lei complementar, esgotou a possibilidade de
legislação ordinária dos municípios, dos estados e do DF
atribuir a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira
pessoa.
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QUESTÃO 58

Com relação aos impostos de competência dos municípios, assinale
a opção correta.

A O município poderá instituir imposto sobre serviço que incida
sobre a locação de automóveis.

B Incidirá ITBI na extinção do condomínio mediante a divisão da
propriedade.

C A delimitação do campo de competência tributária entre estado
e município, relativa à incidência de ICMS e de ISSQN sobre
operações que envolvam circulação de mercadoria e serviços,
será resolvida em favor do município caso a operação esteja
descrita na lista de serviços estabelecida para incidência do
ISSQN.

D É admitida a progressividade do IPTU desde que para fins
extrafiscais, em face da sua natureza real, e para garantir a
função social da propriedade.

E O ITBI pode ser progressivo.

QUESTÃO 59

Considerando que seja editada lei que, além de reduzir o percentual
de multas incidentes sobre os débitos tributários — inclusive no que
se refere à sonegação e fraude para se obter redução tributária —,
reduza pela metade os juros moratórios e a alíquota incidente sobre
a operação de circulação de mercadoria, assinale a opção correta.

A Caberá restituição da diferença da multa já paga, desde que se
comprove que outros contribuintes tenham sido beneficiados
com a redução concedida, em virtude do princípio da
isonomia.

B A redução da multa estabelecida será aplicada ainda que
transitado em julgado o procedimento administrativo fiscal
que constituiu o crédito tributário e o executivo fiscal esteja em
fase de embargos à execução.

C A redução da multa não será aplicada em caso de
descumprimento de acordo de parcelamento do débito
tributário.

D Estando o débito tributário pendente de julgamento
administrativo fiscal, a ele será aplicada a redução da alíquota,
por se tratar de lei mais benéfica.

E A redução dos juros moratórios terá aplicação retroativa, desde
que ainda esteja pendente o procedimento administrativo
fiscal.

QUESTÃO 60

Acerca da comunicação dos atos processuais e das nulidades,
assinale a opção correta.

A As intimações devem ser efetuadas, em regra, de ofício.
B As cartas de ordem, precatórias e rogatórias devem indicar os

juízos de origem e de cumprimento do ato, razão pela qual não
podem ser apresentadas a juízo diverso do que dela consta.

C A presunção de validade das comunicações e intimações
dirigidas ao endereço profissional declinado pelo advogado na
petição inicial cessará quando houver modificação temporária
ou definitiva de endereço, independentemente de comunicação
ao juízo.

D A citação deverá ser feita prioritariamente pelos Correios, para
qualquer comarca do país, ainda que o autor requeira de outra
forma.

E É nula a citação promovida durante greve de servidores do
Poder Judiciário.

QUESTÃO 61

Acerca dos recursos no processo civil, assinale a opção correta.

A O primeiro juízo de admissibilidade do recurso de apelação,
realizado pelo juiz a quo, deve restringir-se às questões
formais típicas, tais como a tempestividade e o preparo, sem
jamais adentrar o seu mérito, que é de competência exclusiva
do tribunal ad quem.

B Será incabível a interposição de embargos infringentes de
acórdão da 1.ª Câmara Cível do tribunal que, por maioria,
confirmou a sentença de mérito na parte em que esta
reconheceu obrigação de indenizar.

C A reiteração, na apelação, dos mesmos argumentos
apresentados na contestação ⎯ e já afastados pela sentença ⎯
impede o conhecimento do recurso.

D Segundo recente posicionamento do STF, é inconstitucional,
por afronta ao princípio da motivação das decisões judiciais,
decisão de turma recursal de juizados especiais que adote os
mesmos fundamentos da sentença questionada.

E Em agravo de instrumento, mesmo que tenham sido
apresentadas todas as peças obrigatórias exigidas conforme o
Código de Processo Civil, o relator poderá não conhecer o
recurso sob o argumento de que a ordem de juntada dos
documentos torna difícil a exata compreensão da controvérsia.

QUESTÃO 62

No sistema processual civil brasileiro prevalece a regra
da indisponibilidade do procedimento, segundo a qual as partes
não podem alterar a espécie procedimental prevista para
determinada situação litigiosa. Contudo, há situações em que o
ordenamento jurídico brasileiro possibilita a formulação também
via procedimento comum ordinário de pedidos sujeitos a
procedimentos especiais.

Tendo como referência o texto acima, assinale a opção
correspondente às causas que, entre as exceções ao princípio da
indisponibilidade do procedimento pelas partes, deverão,
obrigatória e exclusivamente, ser propostas pelo autor seguindo o
rito estabelecido pelo legislador.

A causas pelo procedimento especial do mandado de segurança
B causas pelo procedimento do inventário e da partilha
C causas pelo procedimento comum sumário
D causas pelo procedimento monitório
E causas pelo procedimento sumaríssimo dos juizados especiais

cíveis da justiça comum estadual e do DF

QUESTÃO 63

Acerca dos princípios do processo civil na doutrina e na
jurisprudência do STF e do STJ, assinale a opção correta.

A A dispensa de publicação prévia de pauta de julgamento viola
o devido processo legal.

B O desentranhamento da petição de contestação, em caso de
decretação da revelia, ofende o princípio da ampla defesa.

C Os prazos diferenciados para a fazenda pública, para o MP e
para a defensoria pública ofendem o princípio da igualdade
processual.

D A concessão de medidas liminares sem a oitiva da parte
contrária (inaudita altera pars) ofende o princípio do
contraditório e da ampla defesa.

E Se, na fundamentação da sentença, o juiz adotar como razão de
decidir apenas o parecer do membro do MP como fiscal da lei,
então essa conduta ofenderá o princípio da motivação das
decisões judiciais.
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QUESTÃO 64

João é fornecedor de 80% das mercadorias de uma
empresa de carpetes. Essa empresa está encerrando suas atividades
com o objetivo de não pagar seus credores e há fundadas suspeitas
de que os sócios irão evadir-se furtivamente.

Nessa situação, de posse de prova documental das dívidas, a fim de
garantir futuro processo de execução, o advogado de João deverá
intentar ação cautelar

A de sequestro.
B de justificação.
C de arresto.
D de busca e apreensão.
E inominada.

QUESTÃO 65

Acerca das pessoas naturais e das pessoas jurídicas, assinale a
opção correta.

A Termina a personalidade da pessoa natural com a morte e,
assim, cessam definitivamente todos os seus direitos da
personalidade.

B A distinção entre fundações públicas e privadas decorre da
forma como elas foram criadas, da opção legal pelo regime
jurídico a que elas se submetem, da titularidade de poderes e
também da natureza dos serviços por elas prestados.

C As associações, as sociedades e as fundações são classificadas
pelo Código Civil como pessoas jurídicas de direito público
interno.

D O ato de disposição do próprio corpo, quando importar
diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os
bons costumes, somente é permitido sob estrita orientação e
supervisão médica.

E A regra de que a pessoa jurídica não se confunde com os
sócios que a compõem nem se confundem os respectivos
patrimônios tem previsão expressa no novo Código Civil.

QUESTÃO 66

A respeito dos atos jurídicos ilícitos, dos contratos, da posse,
do estabelecimento empresarial, dos títulos de crédito e da
responsabilidade civil, assinale a opção correta.

A A pós-datação do cheque amplia o prazo de apresentação da
cártula e, por consequência, sua eficácia executiva.

B É possível a indenização por dano moral a diferentes núcleos
familiares de uma mesma vítima.

C Considere a seguinte situação hipotética.
Na calada da noite, uma joalheria foi roubada por três ladrões,
a autoria do delito foi descoberta, todos os envolvidos foram
processados e condenados criminalmente, com sentença
transitada em julgado.
Nessa situação hipotética, segundo a disciplina do Código
Civil, para indenizar-se dos prejuízos causados, a joalheria
deve ajuizar ação em face de todos os meliantes, ainda que
somente um deles tenha patrimônio suficiente para garantir
futura execução.

D Considere a seguinte situação hipotética.
Maria celebrou contrato de arrendamento mercantil (leasing)
com determinada empresa e, após o pagamento da 31.ª
prestação, das 36 acordadas, tornou-se inadimplente. 
Nessa situação hipotética, mostrar-se-á proporcional a
pretensão de reintegração de posse do bem pela empresa
credora, com a consequente resolução do contrato.

E É obrigação do empresário averbar, no registro de sua
inscrição na junta comercial, o contrato de alienação, usufruto
ou arrendamento do estabelecimento e publicá-lo na imprensa
oficial. Todavia, esses tipos de contrato serão válidos e
eficazes contra terceiros desde o momento da sua assinatura.

QUESTÃO 67

Acerca da disciplina jurídica dos negócios jurídicos, dos contratos,
dos direitos reais, do direito de família, do registro de imóveis e da
locação de imóveis urbanos, assinale a opção correta.

A O contrato particular de alienação de bem imóvel, ainda que
desprovido de registro, representa autêntica manifestação
volitiva das partes, apta a gerar direitos e obrigações de
natureza pessoal, ainda que restritas aos contratantes.

B A inobservância do direito de preferência permite ao locatário
pleitear perdas e danos pelos prejuízos econômicos sofridos
pela conduta do locador. Contudo, tal direito só poderá ser
exercido se o contrato locatício foi anteriormente averbado
junto à matrícula do imóvel locado.

C O comprador já imitido na posse do imóvel, ainda que em
caráter precário, responde integralmente pelas despesas de
condomínio.

D Nos contratos de seguro de vida, o suicídio do segurado,
premeditado ou não, desobrigará as seguradoras do pagamento
da indenização securitária contratada.

E O instituto da guarda compartilhada não pode ser decretado
pelo juiz sem que haja consenso entre os pais.

QUESTÃO 68

Segundo a regulamentação legal do Código Civil, se dois
indivíduos são, juntos, devedores de R$ 80.000,00 a terceiro, isso
implica que cada um dos dois primeiros é devedor de R$ 40.000,00
ao terceiro. Essa espécie de obrigação é denominada obrigação

A divisível.

B solidária.

C principal.

D condicional.

E alternativa.

QUESTÃO 69

Com referência a direito das relações de consumo, parcelamento do
solo urbano, Estatuto do Idoso, direitos autorais e ECA, assinale a
opção correta.

A O reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento,
segundo o disciplinamento legal do ECA, não pode preceder
ao nascimento ou suceder ao falecimento dos mesmos.

B Os direitos autorais, para fins de proteção da Lei n.º
9.610/1998, reputam-se bens imóveis.

C O parcelamento do solo urbano pode ser feito mediante a
constituição de condomínios horizontais ou de incorporações.

D O Estatuto do Idoso, instituído pela Lei n.º 10.741/2003, está
destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com
idade igual ou superior a 65 anos.

E O STJ admite a aplicação das normas do Código de Defesa do
Consumidor a determinados consumidores profissionais, desde
que seja demonstrada sua vulnerabilidade técnica, jurídica ou
econômica.
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QUESTÃO 70

Acerca dos crimes contra a administração pública, a paz pública e

o patrimônio, assinale a opção correta.

A Conforme a jurisprudência pacífica do STJ, configura bis in

idem a condenação por crime de quadrilha armada e roubo

qualificado pelo uso de armas.

B Segundo a jurisprudência do STJ, o princípio da

insignificância é aplicável ao crime de estelionato, ainda que

cometido em detrimento de entidade de direito público.

C À pessoa estranha à administração pública somente poderá ser

imputado o crime de peculato quando a sua atuação ilícita se

der em comprovada parceria com quem ostente a qualidade de

servidor público.

D Não caracteriza bis in idem a condenação pela prática do delito

de concussão, com aplicação da circunstância agravante

decorrente do fato de o agente ter agido com abuso de poder

ou violação de dever inerente ao seu cargo.

E Pratica o delito de excesso de exação o funcionário público

que exige multa que sabe ou deveria saber indevida, ou,

quando devida, emprega na cobrança meio vexatório ou

gravoso, que a lei não autoriza.

QUESTÃO 71

A respeito da culpabilidade e das penas, assinale a opção correta.

A A jurisprudência consolidada no âmbito do STJ estabelece que,

expirado o prazo do livramento condicional sem suspensão

cautelar ou prorrogação, a pena não estará necessariamente

extinta, considerando-se legal a suspensão ou revogação a

posteriori do benefício, pela constatação do cometimento de

novo delito durante o período de prova.

B A prática de falta disciplinar de natureza grave interrompe a

contagem do lapso temporal para a concessão de benefícios

que dependam de lapso de tempo no desconto de pena,

incluídos o livramento condicional, o indulto e a comutação de

pena.

C Segundo a jurisprudência pacífica do STJ, não é possível a

compensação entre a atenuante da confissão espontânea e a

agravante da reincidência, pois esta constitui circunstância

preponderante e não guarda relação com a personalidade do

agente.

D A alusão à potencial consciência da ilicitude pode ser utilizada

para exasperar a reprimenda a título de culpabilidade, pois,

ainda que não tivesse o agente o conhecimento da ilicitude,

poderia ser responsabilizado penalmente.

E A imputabilidade, a exigibilidade de conduta diversa e o

potencial conhecimento da ilicitude constituem pressupostos da

culpabilidade como elemento integrante do conceito analítico

do crime, ao passo que a culpabilidade prevista no art. 59 do

CP diz respeito ao grau de reprovabilidade da conduta do

agente, a ser valorada no momento da fixação da pena-base.

QUESTÃO 72

Assinale a opção correta a respeito dos crimes contra a honra. 

A Conforme a jurisprudência do STF, o advogado tem imunidade

profissional, não constituindo injúria, difamação ou desacato

puníveis qualquer manifestação de sua parte, no exercício de

sua atividade, em juízo ou fora dele.

B Conforme a jurisprudência do STJ, não há crime de calúnia,

injúria ou difamação, se perceptível primus ictus oculi que a

vontade do agente está desacompanhada da intenção de

ofender, exceto se praticou o fato com animus narrandi ou

animus criticandi.

C As penas cominadas aos delitos de calúnia, difamação e injúria

aumentam-se de um terço, se qualquer dos crimes for cometido

contra pessoa maior de sessenta anos de idade ou portadora de

deficiência.

D Se a injúria consistir na utilização de elementos referentes à

raça, cor, etnia, religião, origem ou à condição de pessoa idosa

ou portadora de deficiência, aumenta-se a pena de metade.

E A imunidade parlamentar material dos congressistas incide de

forma absoluta quanto às declarações proferidas no recinto do

parlamento, dispensando-se a presença de vínculo entre o

conteúdo do ato praticado e a função pública parlamentar

exercida.

QUESTÃO 73

Com referência aos princípios aplicáveis ao direito penal e à

aplicação da lei penal, assinale a opção correta. 

A A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei brasileira

produz na espécie as mesmas consequências, não pode ser

homologada no Brasil para sujeitar o condenado a medida de

segurança.

B Ficarão sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no

estrangeiro, os crimes contra a fé pública do DF, de estado ou

de município.

C Em relação ao tempo e ao lugar do crime, o CP adotou a teoria

da ubiquidade ou mista.

D Qualquer que seja o delito, a incidência de duas circunstâncias

qualificadoras veda a substituição da pena privativa de

liberdade por pena restritiva de direitos, sem ferimento ao

princípio da reserva legal.

E Para os efeitos penais, não são consideradas extensão do

território nacional as embarcações brasileiras, mercantes ou

de propriedade privada, que estejam em alto-mar.
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QUESTÃO 74

Acerca do crime omissivo, dos delitos contra a liberdade individual
e contra a dignidade sexual e da inviolabilidade do domicílio,
assinale a opção correta.

A Caracteriza o delito de constrangimento ilegal a hipótese de
intervenção médica ou cirúrgica, sem o consentimento do
paciente ou de seu representante legal, ainda que justificada
por iminente perigo à vida.

B Conforme a jurisprudência pacificada do STJ, o delito de
redução à condição análoga à de escravo está inserido no CP
entre os crimes contra a liberdade pessoal, sendo certo que esse
ilícito suprime somente o bem jurídico em uma perspectiva
individual, razão pela qual compete à justiça comum estadual
processá-lo e julgá-lo.

C A tolerância pela sociedade não gera a atipicidade da conduta
consistente em manter, por conta própria ou de terceiro,
estabelecimento em que ocorra exploração sexual, sem intuito
de lucro nem mediação direta do proprietário.

D Na hipótese de flagrante de crime permanente em residência,
é necessária autorização judicial para a busca e apreensão,
uma vez que, nessa situação, a ausência da chancela judicial
caracteriza o delito de violação de domicílio.

E O delito de apropriação indébita previdenciária é crime
omissivo próprio, sendo, no entanto, imprescindível a
demonstração da finalidade especial de agir, consistente na
intenção inequívoca da apropriação de valor destinado à
previdência social, para a sua caracterização.

QUESTÃO 75

Em relação aos diversos institutos de direito processual penal,
assinale a opção correta. 

A Tratando-se de ação civil ex delicto, com o objetivo de
reparação de danos, o termo a quo para ajuizamento da ação
começa a fluir a partir da data dos fatos delituosos.

B Conforme a jurisprudência do STJ, é necessária a degravação
integral dos diálogos e a realização de perícia de voz para a
validação das interceptações telefônicas, em respeito ao
princípio da ampla defesa.

C Respondido afirmativamente pelos jurados que o crime doloso
contra a vida não se consumou por circunstâncias alheias à
vontade do agente, revela-se desnecessário formular quesito
acerca da configuração da desistência voluntária, pois,
reconhecida a tentativa, descabe cogitar a ocorrência da
referida causa de atipicidade.

D O habeas corpus é uma garantia constitucional que não
pressupõe, para o seu adequado manejo, uma ilegalidade ou
um abuso de poder tão flagrante que se revele de plano, ou
seja, sem a necessidade de minucioso exame das provas
contidas nos autos, uma vez que é possível ao órgão colegiado
julgador reexaminar o acervo probatório produzido na origem
para melhor solução da causa.

E O réu preso deve ser intimado pessoalmente das decisões e dos
acórdãos condenatórios proferidos no âmbito dos tribunais de
segundo grau ou dos tribunais superiores.

QUESTÃO 76

Assinale a opção correta a respeito da competência no âmbito do
direito processual penal. 

A Crimes contra a honra praticados por meio de reportagens
veiculadas pela Internet ensejam a competência do juízo do
local onde for divulgada a ação delituosa, independentemente
de onde se encontre o responsável pela veiculação e
divulgação de tais notícias.

B Compete ao juiz presidente do júri ou à instância superior
aplicar atenuante não reconhecida pelos jurados, mas
demonstrada pela defesa, em atenção ao princípio da
culpabilidade.

C A competência para apreciar as decisões das turmas recursais
dos juizados especiais criminais é do STF.

D O processo e julgamento do crime de furto qualificado pela
fraude, consistente na subtração de valores de conta-corrente,
mediante transferência pela Internet sem o consentimento do
correntista, será da competência do juízo do lugar em que for
feita a operação, independentemente de onde seja a agência
detentora da conta lesada.

E Constatada a existência de dois crimes conexos de competência
da justiça comum estadual (uso de documento falso e falsidade
ideológica), consumados em municípios de estados-membros
diversos, a competência será fixada pela prevenção, ou seja,
será do primeiro juízo que conhecer dos fatos.

QUESTÃO 77

Com referência aos recursos criminais, assinale a opção correta.

A São cabíveis embargos declaratórios quando houver na decisão
embargada qualquer contradição, omissão ou obscuridade a ser
sanada, ou para a correção de eventual erro material; porém,
não se admite, ainda que excepcionalmente, a alteração do
decisum embargado.

B A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os
embargos de declaração, quando opostos com o objetivo de
prequestionamento visando à interposição de recurso
extraordinário, poderão ser acolhidos, ainda que inexista
omissão, contradição ou obscuridade na decisão recorrida.

C O efeito devolutivo do recurso de apelação contra as decisões
proferidas no procedimento dos crimes dolosos contra a vida
não é limitado aos fundamentos da sua interposição, havendo
devolução ampla da matéria debatida no plenário do júri.

D Os embargos infringentes em matéria criminal são cabíveis
apenas contra decisões majoritárias proferidas em julgamento
de apelação ou recurso em sentido estrito, sendo, portanto,
inadmissíveis contra decisões proferidas em ação penal de
competência originária de tribunal.

E Conforme a pacífica jurisprudência do STJ, a falta de
apresentação de contrarrazões ao recurso em sentido estrito
interposto pelo MP, por inércia do paciente ou de seu defensor,
não enseja nulidade absoluta.
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QUESTÃO 78

Assinale a opção correta acerca das prisões e da liberdade
provisória.

A A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que policiais
condutores não podem exercer o papel de testemunhas da
prisão em flagrante, ante a evidente suspeição que recai sobre
essas autoridades públicas nessas situações.

B Os governadores dos estados e do DF gozam de imunidade à
prisão cautelar, prerrogativa extraordinária garantida também
ao presidente da República, na qualidade de chefe do Estado
brasileiro.

C A prisão preventiva se justifica desde que demonstrada a sua
real necessidade com a satisfação dos pressupostos a que se
refere o art. 312 do Código de Processo Penal, não se exigindo
fundamentação judicial exaustiva, sendo suficiente a mera
explicitação textual de tais pressupostos.

D A jurisprudência do STJ pacificou-se pela possibilidade de
concessão da liberdade provisória mediante fiança, ainda que
presentes os pressupostos da prisão preventiva, uma vez que
esses institutos são diversos e possuem requisitos específicos.

E Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso
Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime
inafiançável, caso em que os autos terão de ser remetidos
dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que esta,
pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão.

QUESTÃO 79

Acerca dos juizados especiais criminais, da execução penal, das
questões e processos incidentes e das disposições constitucionais
aplicáveis ao direito processual penal, assinale a opção correta. 

A Exceto na hipótese de delito hediondo, admite-se a
denominada progressão de regime per saltum, no qual é
estabelecido que o sentenciado que ostente bom
comportamento deve descontar um sexto da pena imposta no
regime fechado e, posteriormente, progredir para o regime
aberto.

B O incidente de restituição de coisa apreendida poderá ser
manejado a qualquer momento, mesmo após o perdimento dos
bens em favor da União, decretado na sentença condenatória,
cabendo ao interessado, inclusive, a via ordinária cível de uma
ação desconstitutiva, que tramitará paralelamente ao incidente
processual criminal.

C A Emenda Constitucional n.o 35/2001 tem aplicabilidade
imediata quanto à imunidade processual, alcançando, assim, as
situações em curso quando de sua publicação. Referida emenda
suprimiu, para efeito de prosseguimento da persecutio

criminis, a necessidade de licença parlamentar para os delitos
ocorridos antes e após a diplomação, extinguindo, assim, a
possibilidade de suspensão do curso da ação penal.

D O descumprimento da transação penal no âmbito dos juizados
especiais criminais não gera a submissão do processo ao seu
estado anterior, oportunizando-se ao MP a propositura da ação
penal e ao juízo o recebimento da peça acusatória, uma vez que
a sanção penal será imposta de imediato.

E Para fins de regressão do regime de cumprimento de pena de
condenado que pratique falta grave, não se exige a instauração
de procedimento administrativo disciplinar para o
reconhecimento dessa falta, bastando que seja realizada
audiência de justificação, na qual sejam observadas a ampla
defesa e o contraditório.

QUESTÃO 80

À luz do RI-AL/ES (Resolução n.º 2.700/2009 e posteriores

alterações), assinale a opção correta.

A Compete ao segundo secretário decidir, em primeira instância,

recursos contra atos da Direção Geral da Secretaria.

B Compete ao presidente da Mesa Diretora decidir questões de

ordem nos termos do RI-AL/ES, mas não lhe cabe desempatar

as votações simbólicas e nominais nas sessões da AL/ES.

C É permitido a partido político de determinado bloco

parlamentar integrar, na mesma legislatura, outro bloco, caso

o primeiro seja dissolvido.

D Líder de partido tem direito a voto em qualquer comissão,

mesmo naquela da qual não seja membro efetivo.

E Entre outras formalidades, a eleição da Mesa e o

preenchimento de qualquer vaga que nela venha a existir serão

feitos por maioria absoluta de votos, em primeiro escrutínio, e

por maioria simples, em segundo escrutínio, com a tomada

nominal de votos em aberto, observando-se, para efeito de

votação, a ordem alfabética dos nomes dos deputados.

QUESTÃO 81

No que concerne ao Regimento Interno do Senado Federal, assinale

a opção correta.

A Na inclusão de matérias na ordem do dia, a juízo do presidente,

matéria urgente e de iniciativa do presidente da República, que

esteja com prazo de tramitação já esgotado, precede medida

provisória cujo prazo de vigência esteja nos últimos três dias.

B A CF de 1988 atribui ao Senado Federal competência de

escolha de titulares de determinados cargos. Na apreciação

sobre a escolha desses cargos, a votação é aberta e

democrática, sendo vedada a escusa de declaração ou

justificação de voto.

C Compete privativamente ao Senado Federal julgar o advogado-

geral da União nos crimes de responsabilidade e, nessa

situação, a Casa deverá funcionar sob a presidência do

presidente do STF.

D Entre as atribuições das comissões, não se incluem, dispensada

a competência do plenário, discutir e votar projetos de

resolução que versem sobre a suspensão da execução, no todo

ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão

definitiva do STF.

E A imunidade dos senadores subsiste durante o estado de sítio,

não sendo possível a sua suspensão mesmo nos casos de atos

praticados fora do recinto do Congresso Nacional.
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QUESTÃO 82

Acerca dos dispositivos regimentais da Câmara dos Deputados
relativos ao processo penal e à prisão em flagrante de deputados
federais, na forma do regime constitucional em vigor, assinale a
opção correta.

A Recebida a denúncia contra deputado federal por crime
ocorrido após a diplomação, o STF dará ciência à Câmara dos
Deputados, que, por iniciativa de partido político nela
representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá,
até a decisão final, sustar o andamento da ação penal.

B Durante recesso na Casa, as atribuições conferidas à Comissão
de Constituição e Justiça e de Cidadania e ao plenário serão
exercidas cumulativamente pela Comissão Representativa do
Congresso Nacional, não sendo possível que essas atribuições
sejam exercidas pela Mesa, mesmo que ad referendum do
plenário.

C Compete à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania
decidir sobre o relaxamento de prisão de deputado federal
preso em flagrante pela prática de crime inafiançável.

D No caso de pedido de licença para processar criminalmente
deputado federal, não há previsão de que o deputado, ou seu
representante, possa manifestar-se sobre o pedido antes da
expedição do parecer da comissão competente.

E Somente por meio do voto secreto da maioria absoluta dos
membros da Casa poderá ser autorizada a formação de culpa
de deputado federal por crime ocorrido antes da diplomação.

QUESTÃO 83

Assinale a opção correta com base no Código de Ética e Decoro
Parlamentar (Resolução n.º 1.775/1995 e posteriores alterações).

A Os deputados deverão apresentar à corregedoria-geral, até o
trigésimo dia seguinte ao encerramento do prazo para entrega
da declaração de imposto de renda de pessoa física, a cópia de
sua declaração, bem como a de seu cônjuge, companheira ou
companheiro, sob pena de aplicação da sanção de perda do
mandato.

B O deputado que inutilizar, total ou parcialmente, ou extraviar
documento de que tenha a guarda em razão do mandato poderá
ser incurso na sanção de suspensão do exercício do mandato,
quando não for aplicável penalidade mais grave.

C A corregedoria é constituída pelo corregedor-geral e respectivo
vice-corregedor e por mais três membros titulares, e igual
número de suplentes, todos eleitos pelo plenário, em processo
de votação nominal, para mandato de dois anos, sendo possível
a recondução na mesma legislatura.

D Utilizar, em discurso ou proposição, expressões atentatórias ao
decoro parlamentar é falta disciplinar punível com a sanção de
perda do mandato.

E Se um deputado for condenado pela justiça eleitoral à perda do
mandato, essa sanção administrativa deverá ser homologada
pelo plenário, em processo de votação secreta e por maioria
absoluta de votos.

QUESTÃO 84

Com relação à Ouvidoria Parlamentar da AL/ES (Resolução n.º
2.018/2001 e posteriores alterações), julgue os próximos itens.

I Compete à Ouvidoria Parlamentar da AL/ES apresentar, por
meio de notificação, resposta a cidadãos e entidades a respeito
das providências da AL/ES relativas a procedimentos
legislativos e administrativos de interesse desses cidadãos ou
entidades.

II A AL/ES elegerá dois de seus membros para o exercício da
função pública de ouvidor parlamentar geral e de ouvidor
parlamentar substituto, a cada dois anos, no início da sessão
legislativa, sendo possível a recondução na mesma legislatura.

III O ouvidor poderá, no exercício das suas funções, solicitar
informações ou cópias de documentos a qualquer órgão ou
servidor da AL/ES, obter vista, no recinto da Casa, de
proposições legislativas ou quaisquer outros atos que se façam
necessários, bem como requerer ou promover diligências e
investigações, quando cabíveis.

IV As petições, reclamações, representações ou queixas
apresentadas por pessoas físicas ou jurídicas contra atos ou
omissões das autoridades ou entidades públicas, ou imputadas
a membros da Casa, somente serão recebidas e examinadas
pela ouvidoria parlamentar, pelas comissões ou pela Mesa,
conforme o caso, se forem encaminhadas por escrito, com
identificação do autor.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e III.
C II e III.
D II e IV.
E III e IV.

QUESTÃO 85

No que concerne ao RI-AL/ES, assinale a opção correta.

A O tempo não utilizado no pequeno expediente será acrescido
à fase das comunicações, não podendo, porém, sua duração
ultrapassar trinta minutos.

B Se os líderes não fizerem indicação dos membros das
comissões temporárias no prazo de até quarenta e oito horas,
essa indicação caberá à Mesa Diretora.

C As comissões especiais devem ser criadas por proposta do
governador, da Mesa, do presidente da AL/ES ou de um terço
dos deputados, com a aprovação do plenário, devendo constar
do ato de sua criação o motivo, o número de membros e o
prazo de duração de tal comissão.

D Entendendo o TCE/ES que a despesa pública é irregular, a
Comissão de Finanças, Economia, Orçamento, Fiscalização,
Controle e Tomada de Contas, caso julgue que o gasto causará
dano irreparável ou grave lesão à economia pública, poderá
propor à AL/ES a sustação da respectiva despesa.

E A fase das comunicações é destinada à leitura, pelo segundo
secretário, de ofícios, representações, petições, memoriais,
convites e outros documentos dirigidos à AL/ES, os quais
deverão ser despachados pelo presidente da assembleia.
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QUESTÃO 86

A respeito do RJU/ES, assinale a opção correta.

A As denúncias sobre irregularidades no serviço público, que não

podem ser formuladas sob anonimato, terão de ser formuladas

por escrito e serão objeto de apuração imediata, mediante

sindicância ou processo administrativo-disciplinar, assegurada

sempre ao denunciado a mais ampla defesa.

B O processo administrativo-disciplinar pode ser revisto a

qualquer tempo, dentro do prazo de cinco anos, a pedido ou de

ofício, desde que sejam aduzidos fatos novos ou circunstâncias

suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a

inadequação da penalidade aplicada.

C O princípio da isonomia objetiva assegura o mesmo

tratamento, a equivalência e a igualdade de remuneração entre

os cargos de atribuições iguais ou assemelhadas.

D Os cargos públicos não poderão ser providos por ascensão

funcional, que é a passagem do servidor público da última

classe de um cargo para a primeira do cargo imediatamente

superior dentro da mesma carreira.

E Não configura abandono de cargo a ausência intencional e

injustificada ao serviço por mais de trinta dias consecutivos.

QUESTÃO 87

Com relação à PG-AL/ES, assinale a opção correta.

A Os procuradores da AL/ES sujeitam-se ao regime jurídico

previsto na Lei n.o 8.112/1990.

B A PG-AL/ES exerce apenas atividades de consultoria e

assessoramento jurídico.

C Compete à PG-AL/ES examinar e opinar, de modo prévio ou

posterior, sobre as minutas dos editais de licitação, de

concursos para provimento de cargos, dos contratos, acordos,

convênios, ajustes e quaisquer atos obrigacionais, inclusive

aditamentos em que for parte a AL/ES.

D O procurador-geral da AL/ES é nomeado por ato do

governador do estado, após apresentação de lista tríplice pela

Mesa Diretora.

E Na promoção por antiguidade, se houver empate de tempo de

serviço na mesma categoria, o primeiro critério de desempate

a ser adotado será o de maior tempo de serviço no cargo,

seguido do de maior tempo no serviço público e, por último, o

critério de maior idade.

QUESTÃO 88

Acerca da especialização dos serviços desempenhados PG-AL/ES
e da necessidade de celeridade dos processos que ali tramitam,
assinale a opção correta.

A O exame de matérias pertinentes a licitações e contratos é
atribuído à setorial econômico-financeira.

B As setoriais da PG-AL/ES são compostas por procuradores
designados pelo procurador-geral, dispensada a oitiva do
respectivo procurador.

C A setorial legislativa congrega procuradores que, entre outras
matérias, irão se manifestar conclusivamente, quando houver
solicitação, sobre divergências jurídicas entre quaisquer órgãos
do Poder Legislativo e do Poder Executivo.

D Os pareceres das setoriais poderão ser emitidos de forma
conjunta pelos procuradores que a compõem, quando
requisitado pelo procurador-geral ou por iniciativa de seus
membros, ad referendum de sua coordenação.

E A setorial judicial agrega procuradores que procedem ao
exame de matérias e adoção de medidas que sejam inerentes à
área judicial e consultiva.

QUESTÃO 89

No que concerne à manifestação da PG-AL/ES que se
consubstancia em parecer ou trabalho técnico jurídico escrito,
assinale a opção correta.

A O parecer em processo administrativo, que poderá ser escrito
ou oral, terá de ser constituído por relatório, com exposição
circunstanciada da matéria em exame e de sua tramitação e
fundamentação; nele deverão constar a norma jurídica a que se
subsume a hipótese, a doutrina e a jurisprudência que embasam
a opinião do procurador e a conclusão, com pronunciamento
favorável ou contrário à matéria, de forma concisa.

B O parecer técnico emitido após o encaminhamento do processo
legislativo às comissões permanentes ou após a inclusão em
pauta, em plenário, constitui óbice à votação da respectiva
matéria em plenário ou nas comissões.

C Na confecção de pareceres e trabalhos técnico-jurídicos, é
assegurada a independência funcional do procurador, em
qualquer hipótese.

D O procurador-geral pode delegar ao subprocurador-geral, de
forma genérica e por portaria, a emissão de parecer conclusivo
acerca de processo legislativo que tramite em regime de
urgência.

E O parecer técnico emitido no processo legislativo deve analisar
a constitucionalidade formal da proposição legislativa, com
necessário enfrentamento das questões pertinentes à
competência legislativa para dispor sobre a matéria, a espécie
normativa que deve conter a matéria, a competência para
iniciativa da matéria e os demais requisitos formais atinentes
ao processo legislativo, em especial o regime inicial de
tramitação da matéria, o quorum para sua aprovação e o
processo de votação a ser utilizado.
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QUESTÃO 90

A respeito do RJU/ES, assinale a opção correta.

A A Lei Complementar n.º 46/94, ao assegurar que até 20% das
vagas dos cargos públicos terão de ser providas por candidatos
portadores de deficiência, embora vise dar efetividade a
norma inserta no texto constitucional, constitui tratamento
diferenciado que viola o princípio da igualdade.

B Independentemente da conclusão do processo administrativo-
disciplinar, o servidor público poderá requerer a sua
exoneração.

C A advertência verbal ou escrita, a suspensão, a demissão, a
cassação de aposentadoria ou disponibilidade e a destituição
de função de confiança ou cargo em comissão são penas
disciplinares a serem impostas a servidores regidos pelo
RJU/ES.

D Em inquérito administrativo, tipificada a infração disciplinar,
elaborada a peça de instrução do processo, com a indiciação do
servidor, este será citado para apresentar defesa escrita, no
prazo de dez dias, o qual será contado em dobro se houver dois
ou mais indiciados.

E A Lei Complementar n.º 46/1994, ao exigir a idade mínima de
dezoito anos para o ingresso no serviço público, viola o
disposto no art. 7.º, inciso XXX, da CF, que proíbe a diferença
de salários, de exercício de funções e de critérios de admissão
por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil.

QUESTÃO 91

Considerando como referência inicial o fato de que enunciado da
Súmula 3 do STF dispõe que a imunidade concedida a deputados
estaduais é restrita à justiça do estado, assinale a opção correta.

A A imunidade parlamentar estende-se a corréus sem essa
prerrogativa.

B A imunidade parlamentar, de natureza formal, exclui o crime.
C A cláusula de inviolabilidade constitucional, que impede a

responsabilização penal e(ou) civil do deputado estadual por
suas palavras, suas opiniões e seus votos, não alcança
entrevistas jornalísticas.

D A imunidade dos deputados da AL/ES não subsiste perante a
justiça federal. 

E No que concerne a imunidade, os deputados da AL/ES
dispõem das mesmas prerrogativas atribuídas aos membros do
Congresso Nacional.

QUESTÃO 92

Tendo em vista que, de acordo com a CF, deputados e senadores
são invioláveis, civil e penalmente, por suas opiniões, suas palavras
e seus votos, assinale a opção correta.

A O deputado afastado de suas funções para exercer cargo no
Poder Executivo preserva a imunidade parlamentar.

B A Constituição estadual pode ampliar as garantias concedidas
pela CF a ex-deputados estaduais que hajam exercido o
mandato em caráter definitivo por período igual ou superior a
duas sessões legislativas.

C Os membros da AL/ES podem sustar o andamento de ação
penal contra deputado por crime ocorrido após a diplomação.

D As imunidades de deputado da AL/ES não subsistem durante
o estado de sítio.

E Pode ser responsabilizado civilmente por dano moral o
parlamentar que proferir ofensa irrogada em plenário,
independentemente de ela ter conexão com o mandato.

QUESTÃO 93

Com relação à estrutura organizacional da AL/ES, assinale a opção

correta.

A Compete à Subprocuradoria-Geral a gerência das atividades de

assessoramento aos deputados nas atividades do plenário que

digam respeito à correção da redação e da técnica legislativa.

B A diretoria da consultoria temática tem como âmbito de ação

a gerência das atividades relativas às funções desempenhadas

pelos analistas legislativos e o assessoramento na área jurídica.

C Compete à Subprocuradoria-Geral a elaboração de estudos de

técnica legislativa e de redação em proposições, por requisição

do secretário-geral da Mesa, para subsidiar as funções da

Mesa, das comissões e do plenário que digam respeito ao

aperfeiçoamento da redação e da técnica legislativa das

proposições.

D A PG-AL/ES tem como jurisdição administrativa a

representação judicial e extrajudicial dos deputados.

E Entre as atividades de competência da PG-AL/ES, está a

emissão de pareceres técnicos nos processos legislativos e

administrativos.

QUESTÃO 94

Com relação à estrutura organizacional dos serviços administrativos

da Secretaria da AL/ES e ao plano de cargos e carreiras dos seus

respectivos servidores, assinale a opção correta.

A O rol das atividades específicas da carreira de procurador não

contempla a representação extrajudicia1 da AL/ES.

B As atividades específicas da carreira de procurador não

incluem a representação judicial da AL/ES.

C Uma das atividades específicas da carreira de analista

legislativo, sem prejuízo das demais atribuições, é a elaboração

e análise técnica das proposições, na respectiva área de

formação superior exigida para o ingresso na carreira, incluída

a área jurídica.

D No âmbito da AL/ES, as funções gratificadas podem ser

designadas a servidores ocupantes de cargos de provimento em

comissão.

E O servidor público da AL/ES que esteja em estágio probatório

não pode recusar-se a participar de qualificação mediante a

realização de cursos ofertados pela administração, sob pena de

não confirmação no cargo.
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QUESTÃO 95

Assinale a opção correta com relação à AL/ES.

A A AL/ES, a despeito de não ter personalidade jurídica, tem
legitimidade para figurar no polo passivo em ação de cobrança
movida por servidor.

B Se a proporcionalidade dos partidos na composição das
comissões da AL/ES for desrespeitada, não será permitido ao
Poder Judiciário interferir na distribuição dos membros das
referidas comissões, por se tratar de questão interna corporis.

C A AL/ES ou qualquer de suas comissões, por meio da Mesa,
poderão convocar o presidente do TJ/ES para prestar,
pessoalmente, informações sobre assunto previamente
determinado, importando a ausência sem justificação adequada
em crime de responsabilidade.

D A Mesa da AL/ES poderá encaminhar pedido de informação,
por escrito, ao presidente do TJ/ES, importando em crime de
responsabilidade a recusa ou o não atendimento, no prazo de
trinta dias, bem como a prestação de informações falsas.

E Eventual comissão de defesa do consumidor da AL/ES, sem
personalidade jurídica, não terá legitimidade para ajuizar ação
civil pública em defesa dos interesses e direitos individuais
homogêneos do consumidor.

QUESTÃO 96

Considerando que o processo legislativo — seja em projetos de lei,
seja em projetos de emenda constitucional — é suscetível de
controle incidental pelo Poder Judiciário, sempre que haja risco de
lesão à ordem jurídico-constitucional, assinale a opção correta.

A O controle judicial do processo legislativo alcança atos com
fundamentos exclusivamente regimentais.

B É possível o controle judicial do processo legislativo, pela
via incidental, exercido por meio da impetração de mandado
de segurança, bem como mediante ação direta de
inconstitucionalidade.

C Qualquer cidadão no gozo de seus direitos políticos pode
exercer o controle incidental do processo legislativo mediante
a impetração de mandado de segurança.

D Por estar regimentalmente impedido de atacar ato de seus
pares, parlamentar não pode exercer o controle incidental do
processo legislativo, mediante a impetração de mandado de
segurança.

E A conversão de proposta normativa em lei retira do
parlamentar a legitimidade para continuar no feito,
extinguindo-se, sem análise do mérito, o processo de mandado
de segurança. 

QUESTÃO 97

O controle externo, a cargo da AL/ES ou da câmara municipal, é
exercido com o auxílio do TCE/ES. No que concerne ao TCE/ES,
assinale a opção correta.

A Por não integrar o Poder Judiciário, o TCE/ES, no exercício de
suas atribuições, não pode apreciar a constitucionalidade das
leis e dos atos do poder público.

B A declaração de inconstitucionalidade tomada pelos TCE/ES
não se sujeita à cláusula de reserva de plenário.

C As decisões do TCE/ES de que resulte imputação de débito ou
multa não têm eficácia de título executivo.

D O TCE/ES é competente para atuar no âmbito do processo
administrativo em que se discuta matéria tributária.

E Dos sete conselheiros que compõem o TCE/ES, quatro devem
ser escolhidos pela AL/ES e três, pelo chefe do Poder
Executivo estadual, cabendo a este indicar um entre auditores,
outro entre membros do MP e um terceiro a sua livre escolha.

QUESTÃO 98

A respeito dos tribunais de contas, assinale a opção correta.

A Ainda que auxiliem o Poder Legislativo no exercício do

controle externo da administração pública, os tribunais de

contas não são órgãos vinculados a esse poder.

B Tendo em vista a expressa proibição do nepotismo, o

conselheiro de tribunal de contas estadual poderá nomear

parente em linha reta do governador para exercer cargo em

comissão, em troca da nomeação de sua esposa para exercer

cargo de confiança no Poder Executivo.

C Segundo jurisprudência do STF, inexiste qualquer vínculo de

subordinação institucional dos tribunais de contas aos

respectivos Poderes Legislativos.

D Os tribunais de contas praticam atos de natureza legislativa,

tais como fiscalização e controle.

E Podem-se considerar os tribunais de contas como órgãos

delegatários de mero assessoramento técnico.

QUESTÃO 99

Acerca da organização do estado do Espírito Santo, assinale a

opção correta.

A O governador não pode decretar a transferência da capital do

estado, ainda que temporariamente, para outra cidade do

território estadual.

B São bens do estado as áreas nas ilhas oceânicas e costeiras de

seu domínio.

C Ainda que cessados os motivos da intervenção do estado em

determinado município, a autoridade afastada não poderá

reassumir suas funções; nesse sentido, a Constituição estadual

é taxativa e não contempla exceção.

D A representação ao TJ/ES, como peça inicial da ação

interventiva no município, cabe ao governador do estado.

E Cabe ao procurador geral de justiça elaborar a defesa do

município em ação interventiva.

QUESTÃO 100

Acerca das atribuições e competências das assembleias legislativas

e dos tribunais de justiça estaduais, assinale a opção correta.

A A AL/ES é bicameral.

B A CF impõe aos estados critérios sobre o funcionamento de seu

Poder Legislativo.

C Cabe à assembleia legislativa, com a sanção do governador do

estado, dispor sobre todas as matérias de competência do

respectivo estado, especialmente sobre: tributos, arrecadação

e distribuição de rendas.

D O STF entende que o estado possui competência concorrente

para legislar sobre isenção de assinatura básica de telefonia.

E Não cabe ao tribunal de justiça estadual a iniciativa de leis.


